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O CRESCIMENTO ECONÓMICO EM PORTUGAL, O AUMENTO DO CRÉDITO AO SETOR PÚBLICO, 
A REDUÇÃO DO CRÉDITO AO SETOR PRIVADO E AOS PARTICULARES, E OS LUCROS NUM 

SETOR EM CRISE E CADA VEZ MAIS DOMINADO PELA BANCA ESTRANGEIRA 
 

Para se compreender a importância do setor bancário numa economia é comum dizer, que ele está 
para a economia como o sistema circulatório está para o corpo humano pois a banca, para além de 
permitir as transações correntes do dia a dia,  é ainda, através dela, que se canaliza a poupança 
acumulada para o investimento, sem o qual não há crescimento económico nem desenvolvimento 
sustentado. Quando a banca  é sujeita à má gestão e mesmo à gestão danosa e irresponsável, como 
aconteceu recentemente, e entra em disrupção é toda a economia e a sociedade que sofrem, os 
países mergulham em recessões e depressões, com consequências dramáticas quer económicas 
(retrocesso económico e depois leva-se  muitos anos para alcançar a situação de desenvolvimento que existia 

antes da crise), quer sociais (desemprego, miséria, corte nos salários e pensões) como sucedeu em 
Portugal. O governo e os seus defensores enchem a boca com o crescimento económico em 
Portugal dizendo que ele é superior à média da União Europeia embora seja num ridículo 0,1% (U.E. 

2%; Portugal: 2,1% em 2018), mas o que deviam fazer é olhar para a situação do sistema financeiro 
português pois, através dele, poderiam conhecer melhor a situação real da economia e se o pais tem  
capacidade, como ele se encontra, de se desenvolver de uma forma sustentada e independente. É 
isso, que se vai analisar neste estudo com dados do Banco de Portugal e dos 6 maiores bancos. 
 

O CRÉDITO Á ECONOMIA E AS FAMILIAS NÃO TEM AUMENTADO, E A SUBIDA RESIDUAL DO 
CRÉDITO É DEVIDA AO CRESCENTE ENDIVIDAMENTO DAS ADMINISTRAÇÕES PÚBLICAS 

 

O quadro 1, com dados do Boletim Estatístico do Banco de Portugal de Agosto de 2019, permite ficar 

com uma ideia clara da evolução do crédito no país no período 2015/2019, com este governo.  
 

Quadro 1- A evolução do endividamento do setor não financeiro no período 2015/2019 

DEVEDORES 
MONTANTE DA DIVIDA E ORIGENS DO 

FINANCIAMENTO (em relação "Origens" só 

inclui o da banca e do Exterior, mas há outras )

2015  

Milhões €

2018  

Milhões €

  Maio 

2019  

Milhões €

VARIAÇÃO  

 Milhões €     

  2015/19

VARIAÇÃO 

EM %     

2015/19

TOTAL 290 089 319 021 321 554 31 465 10,8%
Financiada pelo Setor financeiro 57 991 87 406 88 426 30 435 52,5%

Financiada pelo Exterior 154 009 132 187 131 510 -22 499 -14,6%

TOTAL 44 517 39 823 39 825 -4 692 -10,5%

Financiada pelo Setor financeiro 11 103 7 463 7 406 -3 697 -33,3%

Financiada pelo Exterior 14 348 11 270 11 245 -3 103 -21,6%

TOTAL 265 290 258 287 259 101 -6 189 -2,3%
Financiada pelo Setor financeiro 117 879 104 135 104 662 -13 217 -11,2%

Financiada pelo Exterior 51 729 67 811 68 117 16 388 31,7%

TOTAL 144 573 141 939 142 050 -2 523 -1,7%
Financiada pelo Setor financeiro 129 412 125 090 125 229 -4 183 -3,2%

Financiada pelo Exterior 779 1 481 1 453 674 86,5%

316 385 324 094 325 723 9 338 3,0%

220 865 212 749 212 325 -8 540 -3,9%

744 469 759 070 762 530 18 061 2,4%

DIVIDA  DAS 

ADMINISTRAÇÕES PÚBLICAS 

DIVIDA  DAS EMPRESAS 

PÚBLICAS

DIVIDA DAS EMPRESAS 

PRIVADAS 

DIVIDA DOS PARTICULARES 

TOTAL DA DIVIDA FINANCIADA PELO SETOR FINANCEIRO

TOTAL DA DIVIDA FINANCIADA PELO EXTERIOR

DIVIDA TOTAL (Administrações Publicas + Empresas públicas+ 

Empresas privadas + Particulares)

FONTE : Boletim Estatistico - Agosto de 2019 - Banco de Portugal  
 

Segundo o Banco de Portugal, o endividamento do setor não financeiro, que inclui as 
Administrações Públicas, as empresas públicas, as empresas privadas e os particulares 
(famílias), entre 2015 e maio de 2019, aumentou apenas 2,4% (18.061 milhões €). No entanto 
esse aumento foi devido apenas à subida da divida das Administrações Públicas que cresceu, 
nesse período, 10,8% (+ 31.465 milhões €), pois nos restantes subsetores da economia até 
diminuiu (Empresas públicas: - 14,6%; Empresas privadas: - 2,3%; Particulares: -1,7%). Para muitos 
que não conhecem a forma como funciona a economia, até lhes pode parecer que a contenção 
que se verifica no endividamento do setor não financeiro até é boa. No entanto, esquecem-se de 
que para haver crescimento económico e desenvolvimento é necessário que haja investimento e 
este é feito recorrendo principalmente ao crédito, e o crédito à economia diminuiu entre 2015/19. 
 

Se a análise for feita por subsetores – Administrações Públicas, Empresas públicas, Empresas 
privadas e Particulares – e por fontes do financiamento conclui-se, por um lado,  que a parcela 
deste endividamento financiada pelo “setor financeiro”, ou seja, pela banca, representa menos 
de metade (em maio de 2019, dos 726.539 milhões € de divida total do “setor não financeiro”, apenas 

325.723 milhões €, ou seja, 44,8%, era financiado pelo setor financeiro), tendo crescido, entre 2015 e 
2019, apenas 3% (+9.338 milhões €); e, por outro lado, que este aumento foi determinado 
exclusivamente pelas Administrações Públicas, cujo financiamento pelo “setor financeiro” 
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aumentou 52,5% (+30.425 milhões €) pois, entre 2015/2019, o financiamento pelo “setor 
financeiro” das Empresas públicas diminuiu 33,3% (-3.697 milhões €); o das Empresas privadas 
reduziu-se em 11,2% (-13.217 milhões €); e o a Particulares caiu 3,2% (-4.183 milhões €). 
 

O aumento de 52,5% que se verificou no financiamento das Administrações Públicas pelo “setor 
financeiro” não foi devido a um aumento significativo do investimento público; pelo contrário, no 
período 2015/2019 o investimento público foi muito sacrificado devido à obsessão em reduzir 
rapidamente o défice orçamental para zero, e assim obter os elogios de Bruxelas e da direita, o 
que causou uma grande degradação dos equipamentos públicos (transportes, SNS, educação, etc.).  
 

Outro aspeto importante que revelam os dados do Banco constantes do quadro 1 é o 
significativo endividamento do “setor não financeiro” ao estrangeiro (212.325 milhões €), o que 
determina uma forte dependência do nosso país ao estrangeiro, o que torna mais difícil qualquer 
política independente. A pequena redução que se verificou entre 2015/2019 – 8.540 milhões € - 
teve como causa a substituição de divida externa do Estado por divida à banca que, neste 
período, cresceu 30.435 milhões € (52,5%) o que incorporou mais risco na banca.  
 

A PERDA DE QUOTA DE MERCADO PELA BANCA PORTUGUESA (CGD E MONTEPIO) E O AUMENTO DO DOMINIO 
DA BANCA ESTRANGEIRA O QUE TORNA O PAÍS DEPENDENTE DE CENTROS DE DECISÃO NO EXTERIOR 

 

O quadro 2, com dados dos Balanços consolidados dos 6 principais bancos a operar no país 
mostra o crescente domínio da banca estrangeira cujos centros de decisão estão no exterior. 
 

Quadro 2 – A evolução do crédito concedido pelos 6 principais bancos no período 2015/Jun.2019 
 

BANCOS 
2015  

Milhões €

2018  

Milhões €

Var. 

2015/2018

% da SOMA 

em 2015

% da SOMA 

em 2018

1º Sem.2019   

 Milhões €

% da SOMA  1º 

sem.2019

CGD  (capital portugues ) 65 758 51 589 -21,5% 29,9% 26,2% 49 449 25,1%
BCP (50,13% detido pela Fosun da China, 

Sonangol de Angola, e BlackRock dos EUA)
51 970 45 561 -12,3% 23,6% 23,2% 49 564 25,2%

SANTANDER (Espanha) 31 780 39 582 24,6% 14,4% 20,1% 37 000 18,8%

NOVO BANCO (Lone Star tem 75% 

do capital, EUA)
31 584 24 754 -21,6% 14,4% 12,6% 25 175 12,8%

BPI (Espanha) 24 282 22 949 -5,5% 11,0% 11,7% 23 949 12,2%

 MONTEPIO  (capital portugues ) 14 662 12 119 -17,3% 6,7% 6,2% 11 670 5,9%

SOMA 220 035 196 554 -10,7% 100,0% 100,0% 196 807 100,0%

FONTE: Valores retirados dos Balanços consolidados divulgados pelos respetivos bancos e referem-se a "Crédito liquido concedido"

NOTA: O aumento do credito do Santander Totta em 2018 resulta da incorporação do Banco Popular  e do BANIF

 
 

Entre 2015 e 2018, o crédito concedido pelos 6 maiores bancos a operar em Portugal diminuiu em 
10,7% (passou de 220.035 milhões € para 196.554 milhões €), no entanto a redução verificada nos 
dois bancos de capital português foi muito maior, tendo-se registado na CGD uma redução de 21,5% 
e no Banco Montepio a diminuição atingiu 17,3%. Neste período, o Santander, um banco 100% 
espanhol, absorveu a filial portuguesa do Banco Popular e o BANIF, aumentando o seu domínio no 
setor bancário português. Como consequência desta evolução, entre 2015 e 2018, a quota de credito 
da CGD no credito total destes 6 bancos diminuiu de 29,9% para 26,2% e do Banco Montepio de 
6,7% para 6,2%, o que determinou que quota de credito dos bancos de capital português, no 
conjunto destes 6 bancos, tenha diminuído, no mesmo período, de 36,5% para 32,4%, o que 
significou o aumento do domínio do setor bancário português pela banca estrangeira. No 1º 
sem.2019 essa tendência continuou, tendo a quota de credito dos 2 bancos de capital português 
(CGD e Montepio) no total de credito dos 6 bancos baixado para 31,1%. Em 6 meses a quota da 
CGD diminuiu de 26,2% para 25,1%.  Se a análise for feita com base nos Balanços Individuais dos 
bancos a conclusão que se tira é preocupante pois, entre 2017 e 2018,  na CGD o credito reduziu-se 
em 3.220 milhões € (passou de 48.072M€ para 44.835M€), enquanto no BCP a redução foi só de 
361 milhões€ (de 31.349M€ para 30.988M€) 
 

 A dependência do crescimento económico e do desenvolvimento em Portugal da banca 
estrangeira é cada vez maior perante a passividade do atual governo que parece ignorar o que 
está-se a  passar na CGD com a administração de Paulo Macedo, onde se está a destruir o 
papel dominante que a CGD tinha no sistema bancário português, e no Banco Montepio onde o 
acionista – Associação Mutualista – se encontra refém de Tomás Correia em relação ao qual 
tanto a ASF e como Vieira da Silva (também responsável pela supervisão) tardam em tomar medidas.    
 

LUCROS OBTIDOS FUNDAMENTALMENTE À CUSTA DOS DEPOSITANTES E DA REDUÇÃO DE 
CUSTOS, NOMEADAMENTE À CUSTA DOS TRABALHADORES DA BANCA 

 

O quadro 3, com dados de 2015 e 2018 dos relatórios e contas (consolidadas) dos 6 principais bancos a 
operar em Portugal mostra de forma clara e quantificada como estes bancos têm obtidos lucros.  
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Quadro 3- Evolução das principais rúbricas dos 6 principais bancos no período 2015/2018 

2015 2018 2015 2018 2015 2018 2015 2018 2015 2018 2015 2018 2015 2018

Juros cobrados e outros rendimentos 2 958 2 090 2 316 1 890 1148,1 759 1 027 1 229 1 113 510 643 362 9 206 6 839 -2 366

Juros pagos e outros 1 844 868 1 015 466 900,4 304 468 363 488 88 416 114 5 131 2 202 -2 929

MARGEM FINANCEIRA 1 114 1 222 1 302 1 424 247,7 454 560 867 625 423 228 248 4 075 4 637 562

Comissões cobradas 642 599 393 366 322 454 313 319 135 149 1 804 1 886 82

Comissões pagas 130 124 98 60 59 78 41 41 33 31 361 333 -28

COMISSÕES LIQUIDAS 511 474 693 684 295 306 263 376 272 278 102 118 1 443 1 553 110

PRODUTO BANCÁRIO CORE 1 625 1 696 1 994 2 108 542 761 822 1 243 897 700 329 366 6 211 6 874 664

Mais-valias (ROF) e outros 350 89 421 148 -22 195 114 9 1 228 76 -1 151

PRODUTO BANCÁRIO  (PB) 2 043 1 786 2 491 2 059 466 490 1 110 1 206 1 182 1 038 455 377 7 747 6 956 -791

CUSTOS OPERACIONAIS (CO) 1 392 1 001 1 107 1 027 665 487 523 610 671 459 359 260 4 716 3 843 -873

Despesas com pessoal 820 619 616 593 334 266 276 353 385 262 204 156 2 635 2 249 -386

COST-TO-INCOME  (CO/PB) 68,2% 56,0% 44,4% 49,9% 142,8% 99,4% 47,1% 50,6% 56,7% 44,2% 78,9% 68,8% 60,9% 55,3% -9,2%

RESULTADOS LIQUIDOS -171 496 361 419 -1 116 -1 408 568 470 236 491 -243 16 -364 483 847

Credito liquido 65 759 51 589 51 970 45 561 31 584 24 754 31 781 39 582 24 282 21 364 14 662 12 123 220 038 194 974 -25 063

Depositos de clientes 73 426 63 423 51 539 52 665 27 839 28 695 27 126 33 938 28 135 22 960 12 969 12 575 221 034 214 256 -6 778

RÁCIO TRANSFORMAÇÃO 90% 81% 101% 87% 113% 86% 117% 117% 86% 93% 113% 96% 100% 91% -9%

B. MONTEPIO - M€ SOMA 2015/      

2018

FONTE : Relatórios e contas d e2015 e 2016 da CGD, BCP, Novo Banco, Santander-Totta, BPI e Banco Montepio

RÚBRICAS PRINCIPAIS
CGD -Milhões € BCP- Milhões € NOVO BANCO - M€ SANTANDER-M€ BPI - Milhões €

 
 

Entre 2015 e 2018, o credito, o negócio por excelência da banca, concedido pelos 6 principais bancos a 
operar em Portugal diminuiu em 25.063 milhões € (de 220.018 milhões € para 194.974 milhões €), e os 
depósitos dos clientes também sofreram uma redução de 6.778 milhões € (de 221.034 milhões € para 
214.256 milhões €), embora a quebra seja desigual,  muito acentuada na CGD cuja carteira de crédito 
diminuiu em 14.170 milhões € e perdeu  10.003 milhões € de depósitos, enquanto no Santander-Totta até 
aumentou devido à absorção do Banco Popular e do BANIF. O negócio bancário destes 6 bancos sofreu 
uma importante quebra no período 2015/2018. E isto porque o crédito novo não foi suficiente para 
compensar o crédito amortizado, o crédito liquidado, o crédito vendido e o crédito abatido ao Ativo. Apesar 
disso, os lucros aumentaram em 847 milhões €. 
 

A pergunta que surge é a seguinte: Como é que estes 6 bancos conseguiram aumentar os lucros 
embora de uma forma muito desigual num contexto de negócio deprimente, o que reflete a 
verdadeira situação da economia e também dos bancos? E a resposta é a seguinte.  
 

A Margem financeira, que resulta da atividade intermediária por excelência da banca (captação de 
depósitos e concessão de crédito) aumentou em 562 milhões € neste período apesar de se ter 
verificado uma forte quebra no crédito. E isto foi conseguido fundamentalmente através de uma 
redução brutal dos juros pagos aos depositante que, entre 2015 e 2018, diminuíram em 2.929 
milhões € (pagando taxas zero ou próximas de zero aos depositantes), o que permitiu compensar a 
redução dos juros cobrados (-2.366 milhões € entre 2015 e 2018) devido à quebra significativa do 
negócio bancário (concessão de credito), restando 563 milhões €, que correspondeu ao aumento da 
Margem Financeira, foi conseguida à custa da redução brutal da remuneração dos depósitos. 
 

As comissões, que pagas também sobre pelos depositantes multiplicaram-se. Até o próprio 
banco publico – CGD – as utilizou em larga escala devido à incapacidade da sua administração de 
aumentar o negócio bancário. Em 2018, as comissões cobradas pelos 6 bancos somaram 1.886 
milhões €. Muitos depositante não receberam praticamente nada pelos depósitos que têm nos 
bancos e com quais eles se financiam, mas tiveram de suportar inúmeras comissões, o que 
representou uma expropriação do capital que têm depositado na banca pois os juros dos depósitos 
não chegaram para pagar as  comissões que sofreram por isso foram ao dinheiro que depositaram. 
 

A juntar a isto, foi imposta uma redução significativa dos custos operacionais que diminuíram 
nestes 6 bancos, entre 2015 e 2018, em 873 milhões €, sendo 386 milhões € na despesa com 
trabalhadores, o que determinou o congelamento ou o aumento ridículo das remunerações e  
milhares de trabalhadores foram despedidos ou forçados a aceitar a pré-reforma ou a reforma 
antecipada. A CGD é, infelizmente, um exemplo paradigmático (fecho de centenas de agências e redução 

de milhares de trabalhadores), do que foi feito na banca para alcançar lucros não sustentáveis que 
nem o governo nem quem o apoiou ou apoia se preocuparam ou preocupam em atos concretos 
 

No quadro 3 existem ainda dois rácios importantes para compreender a situação da banca em Portugal. O 
1º é “cost-to-income” que se obtém dividindo os Custos operacionais pelo Produto bancário, o que dá a 
percentagem do valor apropriado pela banca que é utilizado para pagar aqueles custos. Este rácio, entre 
2015 e 2018, diminuiu de 60,9% para 55,3%, variando muito de banco para banco, é uma consequência 
da falta de negócio bancário e da redução de milhares de trabalhadores e do fecho de centenas de 
agencias. O 2º é o rácio de transformação que dá por cada 100€ de depósitos quantos euros de crédito 
foram concedidos. Entre 2015 e 2018, ele reduziu-se de 100% para 91%, o que significa que por cada 
100€ de depósitos nos 6 bancos, o montante de crédito concedido foi apenas de 91€ (o pior é o da  CGD, em 

2018, foi apenas 81€ o crédito concedido por cada 100€ de depósitos). Isto mostra bem a ineficiência atual da banca 
(nem conseguem utilizar na totalidade o dinheiro dos depósitos que têm para conceder crédito) e a verdadeira situação 
económica do país que o governo não fala.               Eugénio Rosa , edr2@netcabo.pt , 24-8-2019 
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